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DECRETO Nº 47.812, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.

 
 

Altera o Decreto nº 44.747, de 3 de março de 2008, que 
estabelece o Regulamento do Processo e dos Procedimen-
tos Tributários Administrativos – RPTA.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 

o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

 
DECRETA :
 
Art. 1º – O art. 71 do Decreto nº 44.747, de 3 de março de 2008, fica acrescido dos §§ 5º a 7º, com 

a seguinte redação:
“Art. 71 – (...)
§ 5º – Na hipótese em que o objeto da apreensão compreender documentos digitais passíveis 

de cópia, será efetuada a copiagem e emitido o respectivo Auto de Copiagem e Autenticidade de Arquivos 
Digitais.

§ 6º – Do Auto de Copiagem e Autenticidade de Arquivos Digitais, a que se refere o § 5º, 
constará:

I – a informação eletrônica copiada;
II – o código algorítmico que assegure a integridade e autenticidade da cópia realizada;
III – a mídia utilizada na realização da cópia;
IV – o número do Auto de Apreensão e Depósito a que se vincula.
§ 7º – Na execução de mandado judicial que determine busca e apreensão de bens, mercadorias 

ou documentos será emitido o Auto de Execução de Mandado Judicial de Busca e Apreensão, observado o dis-
posto no art. 230-D.”.

Art. 2º – O Decreto nº 44.747, de 2008, fica acrescido do Capítulo XVIII-A, com a seguinte 
redação:

“CAPÍTULO XVIII-A
DA EXECUÇÃO DE MANDADO JUDICIAL QUE DETERMINAR BUSCA E APREENSÃO 

DE BENS, MERCADORIAS OU DOCUMENTOS
 
Art. 230-D – A execução de mandado judicial que determinar busca e apreensão de bens, merca-

dorias ou documentos será formalizada mediante emissão do Auto de Execução de Mandado Judicial de Busca 
e Apreensão.

§ 1º – O Auto de Execução de Mandado Judicial de Busca e Apreensão conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos:

I – o número de identificação do Auto;
II – o número do mandado judicial a que se refere;
III – a descrição do objeto da apreensão e do depósito;
IV – o número do Auto de Copiagem e Autenticidade de Arquivos Digitais, se for o caso.
§ 2º – Na hipótese em que o objeto da apreensão compreender documentos digitais passíveis de 

cópia, será efetuada a copiagem e emitido o respectivo Auto de Copiagem e Autenticidade de Arquivos Digi-
tais, constando:

I – a informação eletrônica copiada;
II – o código algorítmico que assegure a integridade e autenticidade da cópia realizada;
III – a mídia utilizada na realização da cópia;
IV – o número do Auto de Execução de Mandado Judicial de Busca e Apreensão a que se 

vincula.
§ 3º – Na hipótese em que não for possível a identificação individualizada dos bens, mercadorias 

ou documentos no momento da apreensão, os objetos apreendidos serão lacrados e a deslacração será realizada 
em dia, horário e local previamente comunicados ao envolvido.”.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
 

DECRETO Nº 47.813, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.
 
 

Altera o Decreto nº 47.762, de 20 de novembro de 2019, 
que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelo 
contribuinte adquirente mineiro para a remissão de crédi-
tos tributários relativos ao ICMS, decorrentes de opera-
ções para as quais tenham sido concedidos benefícios em 
desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do 
§ 2º do art. 155 da Constituição Federal, e na Lei Comple-
mentar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 

inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975, e no Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017,

 
DECRETA:
 
Art. 1º – A ementa do Decreto nº 47.762, de 20 de novembro de 2019, passa a vigorar com a 

seguinte redação:
“Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelo contribuinte adquirente mineiro ou pelo 

substituto tributário, inclusive o localizado em outra unidade da Federação, para a remissão de créditos tributá-
rios relativos ao ICMS, decorrentes de operações para as quais tenham sido concedidos benefícios em desacordo 
com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975.”.

Art. 2º – O caput e o inciso II do § 2º do art. 1º do Decreto nº 47.762, de 2019, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1º – Para a remissão de créditos tributários relativos ao ICMS, decorrentes de operações para 
as quais tenham sido concedidos benefícios em desacordo com o previsto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do 
art. 155 da Constituição Federal, e na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, o contribuinte 
adquirente mineiro ou o substituto tributário, inclusive o localizado em outra unidade da Federação, deverá 
observar o disposto neste decreto.

§ 2º – (...)
II – não se aplica ao crédito tributário de natureza diversa da prevista no caput, constante de um 

mesmo Processo Tributário Administrativo – PTA.”.
Art. 3º – O caput do art. 2º do Decreto nº 47.762, de 2019, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 2º – Para os efeitos da remissão de que trata o art. 1º, o requerente deverá protocolizar reque-

rimento específico para cada PTA, até o dia 31 de dezembro de 2020, na Advocacia-Geral do Estado – AGE, na 
Delegacia Fiscal a que estiver circunscrito, na Delegacia Fiscal responsável pelo lançamento do crédito ou, se 
estabelecido em outra unidade da Federação, nos Núcleos de Contribuintes Externos – NConext da Diretoria de 
Gestão Fiscal da Superintendência de Fiscalização – DGF/SUFIS, contendo:”.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
 

DECRETO Nº 47.814, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.
 
 

Altera o Decreto nº 47.210, de 30 de junho de 2017, que 
dispõe sobre o Plano de Regularização de Créditos Tri-
butários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu-
nicação – ICMS –, instituído pela Lei nº 22.549, de 30 de 
junho de 2017.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 

o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 22.549, de 30 de junho 
de 2017,

 
DECRETA :
 
Art. 1º – O parágrafo único do art. 39 do Decreto nº 47.210, de 30 de junho de 2017, passa a vigo-

rar com a seguinte redação:
“Art. 39 – (...)
Parágrafo único – O disposto no caput não se aplica em relação a eventual constatação de deter-

minada operação em desacordo com os termos da moratória, desde que o imposto devido relativo à mencionada 
operação seja pago integralmente, acrescido das multas e dos juros correspondentes, sem os benefícios de que 
trata este decreto, no prazo de trinta dias contados do recebimento da intimação do Fisco, da intimação do Auto 
de Infração ou da constatação do fato pelo contribuinte, sob pena de reconstituição integral do crédito tributário 
e descaracterização da moratória e da remissão, conforme o caso.”.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
 

DECRETO Nº 47.815, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.
 
 

Altera o Decreto nº 47.587, de 28 de dezembro de 2018, 
que regulamenta o art. 41 da Lei nº 22.549, de 30 de junho 
de 2017, para definição dos efeitos tributários decorrentes 
do descumprimento de compromisso assumido por con-
tribuinte do ICMS em protocolo de intenções ou termo 
aditivo firmados com o Estado.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 

o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 41 da Lei nº 22.549, de 30 
de junho de 2017,

 
DECRETA :
 
Art. 1º – Os §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 2º do Decreto nº 47.587, de 28 de dezembro de 2018, passam 

a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º – (...)
§ 1º – As condições de que trata o caput serão expressas em metas quantificáveis ou em atos ou 

procedimentos especiais.
§ 2º – Para os efeitos do disposto no § 1º:
I – as condições expressas em metas quantificáveis são, desde que constantes do respectivo proto-

colo de intenções, o número de empregos, o montante de investimentos, o número de veículos emplacados no 
Estado e o faturamento do contribuinte signatário;

II – os atos e procedimentos especiais consistem na instalação, expansão e manutenção no Estado 
do empreendimento objeto do acordo, observados os termos e condições descritos em protocolo.

§ 3º – Caso o protocolo de intenções tenha sido alterado ou substituído, em relação a compromisso 
do contribuinte firmado até 30 de abril de 2017, as metas relativas a cada exercício e os atos e procedimentos 
especiais serão os estabelecidos pelas novas disposições.

§ 4º – Na hipótese do § 3º, em se tratando de protocolo de intenções que tenha sido alterado ou 
que venha a ser alterado por termo aditivo, a repactuação do compromisso será decidida pela Comissão de Polí-
tica Tributária – CPT, que poderá, a seu critério, ouvir os demais órgãos, autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pelo Estado, que sejam signatários do referido 
protocolo, e levará em consideração os fatos e as circunstâncias que motivaram o descumprimento, desde que 
tenha ocorrido ao menos uma das seguintes situações:

I – quando a arrecadação de ICMS do contribuinte signatário tenha representado crescimento real 
em três exercícios fechados a partir da concessão do benefício em relação aos três exercícios fechados anterio-
res à referida concessão;

II – quando existir contribuinte do mesmo segmento econômico (CNAE) com tratamento tribu-
tário igual ou melhor, que produza ou comercialize produtos da mesma posição da NBM/SH sem vinculação a 
compromisso assumido em protocolo de intenções;

III – quando tenha sido cumprido o compromisso de instalação ou reativação de estabelecimento 
industrial neste Estado e o estabelecimento industrial esteja em atividade no momento da repactuação dos 
compromissos;

IV – quando o descumprimento de qualquer dos compromissos tenha ocorrido por fator alheio à 
vontade do contribuinte e superveniente à assinatura do Protocolo e tenha sido motivado por ato ou deliberação 
de órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta;

V – quando o descumprimento do compromisso relativo ao faturamento tiver como justificativa 
crise econômica setorial, demonstrada pela queda de faturamento real do segmento econômico considerado 
(CNAE), relativa aos três exercícios fechados posteriores à concessão do benefício, comparativamente aos três 
exercícios fechados anteriores à referida concessão;

VI – quando o contribuinte tenha cumprido, ao final de todos os períodos considerados, a somató-
ria de todas as metas, embora tenha descumprido isoladamente a meta de alguns exercícios;

VII – quando, por ocasião da repactuação dos compromissos, o contribuinte, ou seu sucessor, 
apresente novos compromissos de investimentos, faturamento e geração de empregos, que superem os com-
promissos originais.”.

Art. 2º – O art. 4º do Decreto nº 47.587, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º – O descumprimento de condições expressas em metas quantificáveis ou em atos e pro-

cedimentos especiais caracteriza o descumprimento do protocolo de intenções no respectivo exercício, com a 
exigência dos tributos dispensados pelo tratamento tributário relativo ao crédito presumido e dos acréscimos 
legais, proporcionalmente às metas, aos atos e aos procedimentos descumpridos, ainda que o contribuinte tenha 
cumprido o respectivo regime especial.

§ 1º – A cada exercício de aplicação das metas quantificáveis e dos atos e procedimentos especiais 
será considerada a proporção entre a quantidade de critérios pactuados no protocolo de intenções.

§ 2º – O percentual de descumprimento das metas quantificáveis e dos atos e procedimentos espe-
ciais de cada exercício será o correspondente à soma dos percentuais de descumprimento de cada critério, obser-
vada a proporção da quantidade de critérios existentes mencionada no § 1º.”.

Art. 3º – Fica revogado o art. 3º do Decreto nº 47.587, de 28 de dezembro de 2018.
Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320191227231440012.


